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LEt N'í.835/202í, DE í2 DE MA|O DE 2021

DISPOE SOBRE O CONTROLE DA POLUIÇAO
SONORA NO MUNICIPIO DE PIRACURUCA - PI, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de Piracuruca, Estado do Piauí, Francisco de Assis da

Silva Melo, Prefeito Municipal de Piracuruca-Pl, no uso das atribuiçÕes que lhe são

conferidas pelâ Lei Orgânica do Municipio, faço saber que o Poder Legislativo

Municipal aprova e eu sanciono a seguinte Lei:

AÍt. 1'. Esta Lei dispôe sobre a emissáo de ruídos no Município de Piracuruca

- Pl, visando garantir sossego e bem-estar público, evitando sua perturbaçáo por

emissões êxcessivas ou incômodos de sons de qualquer natureza ou que contrariem

os niveis máximos fixados nesta Lei

Art. 2'. Qualquer pessoa física ou .iurídica que considerar seu sossego

perturbado por sons ou ruídos não permitidos, poderá solicitar ao órgáo competente

providências destinadas a Íazê-los cessar.

Art. 30. Quaisquer atividades industriais, comerciais, religiosas, prestação de

serviços, sociâis e recreativas, propaganda comercial, mânifestaçÕes trabalhistas e

atividâdes similares que ultrapassem os nÍveis de decibéis permitidos por Lêi, estaráo

os seus rêsponsáveis, sujeitos a pagamento de multas.

Art. 4". Para os efeitos da presente Lei, aplicam-se as seguintes definiçÕes:

I Poluição Sonora: toda emissáo de som que, direta ou indiretamente seja

ofensiva ou nociva à saúde, à segurança e ao bem-estaÍ da coletividade ou transgrida

as disposiÇões fixadas nesta Lei,

ll. Som: fenômêno fisico provocado pela propagação de ondas mecânicas em

um meio elástico dentro da faixa de frequência de 16Hz (dezesseis henz) a 2OkHz

(vinte quilohertz) e passível de excitar o aparelho auditivo humano,

lll. Ruídoi qualquer som que cause ou possa causar perturbações ao sossego

co ou produzir efeitos psicológicos ou fisiológicos negativo sem seres humanos.

a) Ruido Contínuo: aquele com variaçóes do nível de pÍessão acústica

erada pequena, dentro de um período de observaçáo de cinco minutos,
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apresentando uma variaÉo menor ou iguâl a 6 (seis) decibêis-dB (A), entre os valores

máximo e mínimo.

b) Ruído Descontínuo: aquele, que com variâçÕes do nível de pressáo acústica

considerada grande dentro do período de obsêrvâçáo, dentro do intervalo considerado

de cinco minutos, apresentando uma variaçáo maior que 6 (seis) decibeis-dB (A),

entre os valores máximo e mínimo.

c) Ruido lmpulsivo: aquelê que consistê êm uma ou mais explosões de energia

acústica, tendo cada ume dureçáo de c€rcâ de um segundo.

d) Ruido Fundo: todo e qualquer ruído que esteja sendo captado e que não seja

proveniente da fonte objeto das mediçôes.

lV. Zona Sensivel a Ruidos: aquela que, para atingir seus propósitos, necessita

que lhe seja assêgurado um silêncio excepcional e deÍinida pela faixa determinada

pelo raio de 200 metros de distância de hospitais, escolas creches, bibliotecas,

unidâdes de saúde, asilos e no interior das áreas de preservação ambientall

V. Decibel(dB): unilade de intensidade fisica relativa do som.

a) dB(A): intensidade do som medida na curva de pondeÍaçáo A;

b) dB(B): intensidade do som mêdida nã curva de ponderaçáo B,

c) dB(C): intensidade do som medida nâ curva de ponderação C.

Vl. Nível de Som Equivalênte: nível médio de energia sonoÍa, medindo em

dB(A), avaliado durante um pêríodo de tempo de interesse.

Vll. Limite Real da propriedade: aquela que é representada por um plano

imaginário que separa a pÍopriedade real de uma pessoa física ou jurídica de outÍa,

Art. 5'. As pessoas tisicas ou jurídicas, de direito público ou privado, que

infringirem qualquer dispositivo desta Lei ficam sujeitas às penalidades nela previstas.

Art.6'. Os niveis de pressáo sonora fixada por esta Lei, bem como os

equipamentos e métodos utilizados paía mediçáo e avalaaçâo obedecerão às

recomendaçóes das normas da Associaçáo Brasileira e Normas Técnicas - ABNT,

NBR 10.151 e NBR 10.152, ou às que lhe sucederem.

CAP|TULO I

DA COMPETÊNCIA DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE
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Art. 7". Competê à Secretaria Municipalde Meio Ambiente, órgáo executivo da

política municipal de meio ambiente, o contÍole, a prevençáo e aplicaçáo de multas

para reduzir a emissáo de ruidos no Municipio de Piracuruca.

Art.8". As atividâdes efetivas ou potencialmente causadoras de poluição

sonora dependem de prévia licença da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, para

obtenção dos akarás e localizaçáo e funcionamento.

Art. 9'. Na aplicação das normas estabelecidas por esta Lei, compete à

Secretaria Municipal de Meio Ambiente:

l. Estabelecêr o programa de controle dos ruidos urbanos e exercer o poder

de policia administrativa no controle e Íiscalização dâs fontes de poluiÉo sonora;

ll. Aplicar sançÕes, inteÍdições e êmbargos, parciais ou integÍais, previstas na

legislaÉo vigente;

lll. OrganizaÍ progÍamas de educação ambiental a respeito de:

a) Causas, efeitos ê metodos de atenuaÉo e controle de ruídos;

b) Esclarecimentos sobre as proibiçóes relativas às atividades que possam

causar poluiçáo sonora.

lV. Embargar a construção de estabelêcimentos industriais, fábÍicas e outros

que produzam ou possam vir a produzir ruídos em áreas residenciais ou em zonas se

níveis de ruídos.

Art. 10. Depende de prévia autorizaçâo da Secretaria Municipal de Meio

Ambiente a utilizaçâo de equipamantos sonoros, alto-falantes, fogos de artifícios ou

outros que possam qlusam poluiÉo sonora nas áreas de preservaÉo ambiental,

praças municipais e demais logradouros públicos.

CAPiTULO II

DtsPostçoES GERATS

Art. 11. São permitidos os sons emitidos por vozes ou aparelhos usados na

propaganda eleitoral, campanhas de relevante interesse público e atividades

()18tNtl E DO PRIir.rit t0

ilares, desde que atendam a Lei em vigor:
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ParágraÍo único: Quando em periodo eleitoral, o horário para propaganda dos

partidos politicos, será regido peia Legislação Eleitoral.

Art. í2. As atividades que determinam a existêncaa de zonas sensiveis a ruidos

incluem escolas, bibliotecas públicas, hospitais, unidades de saúde, creches, fóruns,

reservas ambientais, templos religiosos, paÍques urbanos e naturais ou áreas que

se,am ou venham a ser consideradas como habitat natural da flora ou da fauna,

passível de pre*rvaÉo ecológica.

Art. 13. Náo é peÍmitido ulilizar matracas, cornelas, apitos, sinetas, campainhas

e buzinas exageradas ou contínuas de ÍoÍmâ a causar incômodo e desconforto à

populaçâo.

Art. '14. Não é permitida a queima de foguetes, morteiro§, bombas ou outros

fogos de ârtiÍicio, utilizados indiscriminadamente, câusando desconforto à populaçáo,

sem a devida aulorização da Secretaria Municipal de Meio Ambiente.

AÍt. 15. Fica proibido paÍa qualquer pessoa fisica ou jurídica e instalaÉo de

alto-falantes, caixas de som ou qualquer êquipâmento sonoro em logradouros

públic,os (postes, paredes, árvores, etc.) sem a autorização da Secrêtaria Municipal

de Meio Ambiente.

Art. 16. Considera-se prejudiciais à saúde, os Íuídos de animais, de modo a

incomodar, provocar o desassossego, a intranquilidade e desconforto da vizinhança

Art. '17. São permitidos os sons emitidos por sinos de igrejas ou templos

religiosos, desde que sirvam exclusivamente para indicar as hoÍas ou anunciar a

realizaÉo de elos ou cultos religiosos.

Perágrafo Único: São permitidos os sons provenientes do interior de igrejas,

templos e manifestaçóes religiosas, desde que não perturbem a coletivadade,

Art. 18. Sâo permitidos os sons emitidos por sirenes ou apârelhos de

sinalização sonora utilizados por ambulância, carros de bombeiros, viaturas policiais

e similares.

Art. 19. São permitidos os sons emitidos por alarme sonoro de segurança

residencial, comercial ou veicular, desde que o sinal sonoro náo se prolongue por

po superior a 3 (tÍês) minutos e no limite máximo de 80dB (A) a 5 (cinco) metros
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CAPiTULO III

DOS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS

Art. 20. É permitida a execuçáo da músicâ mecânica e ao vivo nos

estabelecimentos comerciais, devendo atender os horários e limites máximos de

pressão sonora equivalente aos seguintes decibéis:

l- Supermercados e afins:

a) De 07 às 19h: até 70 decibéis

ll - Barraca trailers e bares

a) De 08 às 20h até 80 decibéis.

b) De 20 às 22h: até 70 decibéis.

c) De 22 às 24h. até 60 decibéis.

lll- Restaurantes ou similares.

a) De 08 às 20h: ate 80 decibéis.

b) De 20 às 22h: até 70 decibéis

c) De 22 às 24h: ate 60 decibéis.

Art. 2'í. Ficam os proprietários de indústrias, oficinas, metalúrgicas, serrarias e

similares, responsáveis parâ tomar medidas de forma a minimizar os ruídos que

venham a impoÍtunar o sossego da populâçâo em geral.

Art. 22. Os horários e limite máximo de decibéis permitidos para reâlizaçáo dos

serviços de propaganda volante sâo:

l) 07h às 12:30h: 80 decibéis. (sábado e dias úteis)

ll) 13h às'lg:00h: 80 decibeis. (sábado e dias úteis)

§1' Fica proibida a veiculaçáo de propagandas volantes aos domingos e

, exceto na feira no Mercado Público das 7:00 às'12:00h e em eventos de
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cultural esportivo e beneficente no horário das 7:00h às '19:00h. A veiculação

CAPíTULO IV

DOS VEíCULOS DE PROPAGANDA VOLANTE
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de propagandas volantes depois dos horários deÍinidos nesta lei, só será realizada

com âutorizaçáo da Secretaria Municipal de Meio Ambiente.

§2'A divulgaçáo de notas de falecimento e de interesse público são

autorizadas em qualquer dia e hoÍário, sem necessidade de prévia liberação da

Secretaria Municipal de Meio Ambiêntê.

Art. 23. A cada 6 (seis) meses, sêrá realizada uma vistoria nos veiculos de

pÍopagandâ volante para avaliaçáo geral do equipamento de som.

ParágÍafo Único: A autoridade competente fica autorizada, quando achar

peÍtinente ou atravês de denúncias, realizar a vistoria a qualquer momento.

Art. 24. Ficam proibidos os serviços de propaganda volante realizados na frente

de escolas, templos religiosos - nos horários de funcionamento, hospitais, unidades

de saúde e bibliotecâs.

Art.25. Durante a passagem por cortejos e festividadês realizadas em

logradouros públicos, os motoristas de veículos de propaganda volante devem

desligar o equipamento de som.

Art. 26. A licença para a Íealizaçâo dos serviços de propaganda volânte será

fornecida pela Secretaria municipal de Meio Ambiente, mediante pagamento de taxa

e apresentâção da documentâçáo rêgular do veiculo e/ou reboque que fará circular o

equipamento do som, bem como apresentâção de laudo técnico, emitido por

proÍissional habilitado, atestando a boa rêgularização e íuncionamento do som.

Parágrafo único: O valor da taxa para obtêr a licença paÍa realização de

serviços de propaganda volantê, será correspondente a'10 UFM (Unidade Fiscal do

Município), sendo a licença renovadâ anualmente.

Art. 27. Não será permitido veiculos de propaganda volante com velocidade

inferaor a 10 (dez) Km/h, causando congestionâmento.

AÍt. 28. Não será permitida a concentração de veículos de propaganda volante

nas vias públicas devendo, portanto, ser obedecida uma distância mínima de 50

(cinquenta) metros entre um e outro.

Parágrafo Único: No caso de existir concentração de veículos de propaganda

nas vias públicas, apenas o primeiro caÍro da fila poderá veicular a



propaganda, ficando os demais com equipamento de som desligado, até que seja

atingidâ â distância minima estabelecida no caput deste artigo.

Art. 29. Em câso de congestionamento de trânsito causado por outros veículos,

fica o motorista do veículo de propaganda volante obrigado a permanecer com o som

no limite de 70 decibêis.

Art. 30. Náo será peÍmitido veículo dê propaganda volante estacionado em vias

públicas realizando seÍviços de propaganda,

CAPíTULO V

DOS VEíCULOS AUTOMOTORES

Art. 3í. São expressamente proibidos os ruídos produzidos por veiculos

automotores com equipamentos de descarga aberto ou silencioso, adulterado ou

defeituoso.

Art. 32. São permitidos os sons provenientes da utilização de equipamentos

produtores e amplificadores de som em veículos automotores, desde que obedeÇam

aos seguintes horários e aos limites máximos de pressáo sonora equivalente aos

seguintes decibéis:

a) De 0 às 20h: 80 decibéis.

b) De 20 às 22h: 70 decibéis.

c) De 22 às 08h: 60 decibéis.

Parágrafo Único: Fica a critério da SecÍetaria lvlunicipal de Meio Ambiente a

proibiçáo da emissáo de som, mesmo dentro dos niveis permitidos nesta Lei, em

locais e horários que venham a perturbar o sossego público.

CAP|TULO VI

DAS FESTAS PÚBLICAS E PRIVADAS

Art. 33. Depende de prévia autorizaçáo da Secretâria Municipal do Meio

Ambiente a rcalizaçáo de festas públicas e privadas com o uso de equipamentos
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SO ros, como fogos de artifícios ou outras que possam vir â causar poluiçáo sonora
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ParágâÍo único: Para a realização de festas em praças, logradouros públicos

e clubes, será necessária licença dâ Secretaria Municipal de Meio Ambiente, ficando

o referido evenlo sujeito aos limites de decibéis exigidos nesta Lei.

Art. 34. A SecretaÍia lvlunicipal de Meio Ambiente promoverá a orientação

técnica seguida do monitoramento, caso necessário, na Íealizaçeo de cada evento,

com vistas à minimização de eventuais incômodos decorrentes da emissão de ruídos.

Art. 35. As festas públicas e privadas devem atender aos limites máximos de

pressão sonora equivalentê aos seguintes decibéis:

a) Festas em praças públicas das 06 às 22h: 90 decibéis.

b) Festas em pEças públicas das 22 às 06h: 85 decibéis.

c) Fêstas em logradouros públicos das 06 às 22h: 85 decibéis.

d) Festas em logradouros públicos das 22 às 06h: 80 decibéis.

e) Festas em clubes das 06 às 22h: 85 decibéis.

0 Festas em clubes das 22 às 06h: 80 decibéis.

Art. 36. Por ocasião das datas festivas serão tolerados excepcionalmente, o

limite máximo de 100 decibéis.

Paágrafo Único: Entende-se por datas festivas as festas iuninas, natal, ano

novo, anivêÍsário do municipio e dêmais fêstividades regulamentadas por decreto

municipal.

Art. 37. Para garantir o cumprimento das disposiçÕes, normas e regulamentos

contidos nesta lei, fica assegurada aos técnicos elou fiscais da SecÍetaria Municipal

de Meio Ambiente a entrada franqueada nas dependências de qualquer

estabelecimento público ou privado,

CAPíTULO VII

DOS TRABALHOS DA CONSTRUçÃO CIVIL

Art.38. O nível de som provocado por máquinas e aparelhos utilizados nos

serviÇos de construçáo civil, manutenção dos logradouros públicos e dos

pamentos e infraestrutura urbana, deveráo ocorrer em dias úteis e horário

al
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Parágrafo Único: Excetuam-se da restriçáo estabelecida no caput deste artigo,

obras e os serviços urgenles e inadiáveis decorrentes de casos foÍtuitos ou de força

maior, os de relevante interesse público e social, acidentes graves ou perigo iminente

segurança e ao bem-estaÍ da comunidade, bem como o restabeleclmento de serviços

públicos essenciais, tais como: energia elétrica, telefone, água. lixo, esgoto, etc.

Art. 39. Somente seráo admitidos serviços de construçáo cival nos domingos e

feriados, mediante aprovação prévia da Secretaria Municipal de Meio Ambiente.

§1' No ato do requerimento, devem ser apresentados por escrito, o local, a

documentaçâo do responsável pela obra, atividades que serão desenvolvidas, bem

como os horáÍios de execuçáo das mesmas,

§2'A SecÍetaria Municipal de Meio Ambiente poderá não aprovar a execuçào

das atividadês casos de comprovada perturbaÉo do sossego público.

§3" O náo cumprimento das atividades descÍitas implicará no embargo da obra

e pagamênto de multa à PÍefeituÍa Municipal de Piracuruca.

cAPiTULo v t

DAS PENALIDADES

Art.40. As pessoas Íisicas ou jurÍdicas que causarem poluiÉo sonora no

Município, ou que infringirem qualquer dispositivo desta Lei, seus regulamentos e

demais normas decorrêntes Íicam suieitos as seguintes penalidades, sem prejuizo das

quê, por força da Lei, podem também, ser impostas por autoÍidades federais e

estaduais:

a) Primeira lnfraÉo: o infrator será advertido através de um ofício pela

Secretaria Municipal de Meio Ambiente;

b) Segunda lnfração: o infrator pagará multa de 100 UFMP (cem unidâdes

fiscais do Municipio de PiÍacuruca) no prazo de 10 (dez) dias úteis.

PaÍágrafo único: câso o pagamento da multa náo seja eÍetuado, ou contestado,

no prazo especificado de 10 (dez) dias úteis a multa será cobrada em dobro.

c) Terceira lnfraÉo: o inÍrator pagará uma multa no vâlor de 200 UFMP

nlas unidades tiscais do Município de Piracuruca) no prazo de 10 (dez) dias
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§ 1o: caso o pagamento da multa náo seja efetuado, ou contestado, no prazo

especificado de '10 (dez) dias úteis a multa será cobrada em dobro.

Art. 41. Os proprietários veículos automotores que nâo Íespeitarem as normas

contidas nesta Leificam sujeitos às mesmas penalidades previstas no artigo anterior.

Parágrafo único: em caso de veiculo utilizado para propaganda volante, seu

proprietário perderá a licença para a realizaçáo dê propaganda pelo peÍíodo de um

ano, em ceso de terceira infraÉo.

Aí.. 42. PaÍa os casos de poluiçâo sonoÍa não previstos nesta Lei, as

penalidades seráo propostâs pela Secrelaria Municipal de Meio Ambientê.

Art.43. Esta Lei entra em vigor na data da sua publacaÇáo, revogadas as

disposições em contÍário.

Gabinete do Prefeito de Piracuruca, Estado do Piauí, aos doze dias do més

de maio do ano de dois mil e vinte e um.

FRANCISCO DE ASSIS DA SILVA MELO

Prefeito Municipal de Piracuruca - Pl

Nota: Este Lei recebeu da
desta prefeiture, o N'I
(doze) dias do mês de maio

Secretário

a

e Finanças

mil

Mano Silva

=e

Administração e Finanças
lugarês de costume aos í2
um).


